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REUNIÃO DE REPRESENTANTES SINDICAIS DA APROFEM 

(19/05/2025) 

PAUTA 

ASSUNTOS GERAIS 

✓ CONDIÇÕES DAS UEs 

• Insalubridade 

• Climatização 

• Rede Elétrica/Internet 

• Equipamentos (notebooks/computadores) e materiais 

- Quantidades adequadas 

- Manutenção assegurada 

- Treinamento/capacitação 

• Situação Estrutural 

- Prédios sem condições mínimas para o trabalho 

- Prédios Condenados (EMEF João Amós Comenius, DRE - Fó/Brasilândia e 
EMEF Péricles Eugênio Silva Ramos, DRE – Ipiranga) 

• Módulos de Servidores 

- Necessidade de ampliação 

- Incompletos, na atualidade 

- Comprometimento da realização das ações planejadas 

- Desvios de função 

- Realização de concursos/prorrogação do prazo de validade (*) 

- Chamada de classificados para preenchimento de vagas 

• Redução do número de alunos por classe/turma/grupo 

(*) Conquista da APROFEM   -   ANEXO 1 

 

✓ EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

• Cumprimento da legislação 

• Assegurar: acompanhamento, diagnóstico/detecção das aprendizagens, 
deficiências e neurodivergências 

• Prover as Unidades (inclusive CEIs) com profissionais específicos (AVE, PAEE, 
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...) e estagiários em quantidade suficiente 

• Redução do número de PCDs por classe/turma 

• Rever e aperfeiçoar a legislação que trata de assegurar condições para que o 
Profissional de Educação acompanhe/cuide dos filhos PCDs, sem prejuízos 
funcionais/econômicos 

• Capacitação específica para os Profissionais de Educação: Professores, 
Gestores e Quadro de Apoio 

 

✓ GRATUIDADE NO TRANSPORTE PÚBLICO PARA OS SERVIDORES 
MUNICIPAIS 

• Prioridade: Educação e Saúde 

• Ônibus, metrô e trens 

• APROFEM: busca de apoio político 

 

✓ VIOLÊNCIA NAS UEs e entornos 

• Grupo de Trabalho – aguardando resultados e providências 

• GCM – rondas, plantões e ações educativas 

• Lei de Segurança nas Escolas 

• Agressão aos Profissionais  da U.E. (alunos, comunidade) 

- Registro da agressão por escrito (com testemunhas, quando possível) – 
encaminhar para a chefia 

- Registro da ocorrência no SGP 

- Abrir B.O. policial – cópia para a chefia 

- Envolver mediação de conflitos 

- Esgotadas as possibilidades – encaminhamento para Conselho Tutelar 

 

✓ ENCAMINHAMENTO DE SOLICITAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS 

• Incumbência da chefia (poder discricionário) 

• Reunião Administrativa 

• Reunião do Conselho de Escola/CEI (deliberativo) 

- Ata circunstanciada 

- Alternativa de aprovar a solicitação de atuação complementar da 
APROFEM, na busca de soluções 

 

✓ ASSÉDIO MORAL E ASSÉDIO SEXUAL 
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• Legislação disponibilizada pela APROFEM (Leis e Decretos regulamentadores) 

• Disponibilidade para palestra e/ou orientações por parte de diretores da 
APROFEM, mediante agendamento 

 

✓ ESTÁGIO PROBATÓRIO 

• Possibilidade de inscrição para remoção, sem qualquer carência (professores e 
ATEs) 

• Autorização para exercício precário em U.E. acessível, extensiva aos detentores 
de acúmulo de cargos (a qualquer tempo) 

 

✓ QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO 

• Rol específico de itens na Pauta Geral de Reivindicações 

• J-30 (Redução de Jornada) (*) 

- Sem redução salarial ou perda de benefícios 

• Evolução Funcional 

- Aperfeiçoamento de critérios 

• Validação dos cursos EADs homologados 

• Discussão para ampliação da referência inicial do Quadro 

• Secretários de Escola para a Educação Infantil (*) 

• Eliminação dos desvios de função 

- Atividades privativas do Profissional de Saúde 

- Cuidar de classes/turmas sem regente 

• Atividades de Formação dentro da jornada de trabalho 

• Repúdio a qualquer tentativa de implantações da remuneração por subsídio, 
para este e os demais Quadros 

 
(*) PLs na Câmara Municipal, em tramitação 

 

✓ SITUAÇÃO DOS DOCENTES SEM REGÊNCIA ATRIBUÍDA (MÓDULOS) 

• Questionamento da APROFEM (em 12/12/2024): “convocações” para atribuições 
periódicas? 

• Resposta da SME 

“Na hipótese de remanejamento, os docentes envolvidos terão assegurados a 
sua Unidade de Lotação, o turno de trabalho, a possibilidade de retorno à 
lotação ao término da substituição, além da convocação por categoria funcional 
(na sequência: contratados, não estáveis, estáveis, efetivos) 
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✓ PDE 

• Reivindicações históricas 

- Revisão dos critérios punitivos 

- Ampliação do valor do Prêmio 

- Pagamento integral no ano de exercício 

• PDE 2025 – pagamento 1ª parcela até agosto (Protocolo) 

• PDE 2024 – pagamento incorreto 

- Solicitação de revisão 

- Acionamento da APROFEM para interceder (acionar o Fale Conosco) 

 

✓ HSPM 

• Atendimento Precário 

• Desativação de setores 

• Solicitação de Reunião com a Superintendência  

 

✓ SAÚDE DOS SERVIDORES 

• Saúde física 

• Saúde mental 

- Depressão 

- Ansiedade 

- Transtorno Borderline 

• Psicólogos nas UEs 

• Atuação da COGESS 

 

✓ DESCONGELAMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO DA ÉPOCA DA PANDEMIA 
PARA QUINQUÊNIOS E OUTROS BENEFÍCIOS 

• Vetado pelo STF 

• Solução Política: PLP da Deputada Luciene Cavalcante, tramitando em Brasília 

 

✓ HORÁRIO DE ESTUDANTE 

• Tempo insuficiente 

• Solicitações negadas 
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• Compromisso APROFEM: buscar revisão da legislação 

 

✓ AUXÍLIO – REFEIÇÃO E VALE-ALIMENTAÇÃO 

✓ Busca de equiparação  - nivelamento por cima  

✓ SERVIDORES COMISSIONADOS  -  ANEXO 2 

• Transferência de Recursos para o INSS 

- Assunto nas mãos da AGU (Advocacia Geral da União), em Brasília. 
• APROFEM: Instar a Prefeitura para que pressione o órgão federal e que proceda a 

transferência regular dos recursos para o INSS 
 

✓ PROFESSORES READAPTADOS 

• Lei nº 18.221/2024 – proibição do recebimento da JEIF 

• Assessoria Jurídica (AJ) 

- Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a proibição de receber JEIF, 
dentre outros 

- Ingresso como AMICUS CURIAE na ADPF (Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental) nº 1.209, proposta pelo PSOL  perante o STF 

- Ação Declaratória cumulada - obrigação de não fazer 

- Ações individuais – esclarecimentos pelos interessados, diretamente com a 
A.J. 

• COGEP/SME 

- Despacho mantendo provisoriamente na JEIF os Professores Readaptados e 
os licenciados para tratamento de saúde por período superior a 30 dias, 
associados ou não ao SINESP, até o julgamento da ação ou decisão judicial 
em contrário 

• Expectativa  

- Situação será definida no STF, provocada por uma ou outra das partes 
interessadas 
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CAMPANHA SALARIAL 2025 

✓ RESULTADOS 

• Prevalência da decepcionante e afrontosa proposta da prefeitura, contida na Lei 
nº 18.235, de 08/05/2025 

• Reajuste da remuneração dos servidores públicos municipais em 2 
parcelas:  

- 2,60%, a partir de 1º/05/2025         ANEXO 3 

- 2,55%, a partir de 1º/05/2026 

• Reajuste do Piso Salarial do QPE 

- Apenas dos Docentes CAT.1, em 6,27% 

- Na JEIF, valor de R$ 4.867,77 

- Piso Salarial Nacional, anunciado pelo MEC em 30/01/2025: R$ 4.867,77 

- Leitura da APROFEM: reajuste sem efeitos para o Quadro Docente, 
concedido para mostrar aos incautos que “nenhum Professor Municipal ganha 
menos que o Piso Nacional”. Também para burlar o Artigo 100 da Lei nº 
14.660/2007, que prevê reajuste anual dos Pisos Salariais do QPE 

• Reajuste do Auxílio-Refeição e do Vale-Alimentação, em 5,2163% 

- A partir de 1º/05/2025 

- Auxílio – Refeição: R$29,50 

- Vale-Alimentação: 

Até 3 SM*: R$708,17 

+ de 3 a 5 SM: R$590,14 

+ de 5 a 6 SM: R$472,12 

+ de 6  a 7 SM: R$354,09 

+ de 7 a 10 SM: R$ 236,04 

(*) SM – Salário Mínimo  

 

✓ AVALIAÇÃO 

• Nenhuma conquista significativa, a despeito de toda a mobilização realizada 

• Necessidade de resgate da atuação unificada ora comprometida, reflexão e 
manutenção da mobilização do conjunto dos servidores 

• Adoção de estratégias complementares, visando demonstrar à população a 
importância da sua atuação e a necessidade de apoio dessa população para a 
valorização plena dos servidores municipais 

• Contraposição à estratégia política do Prefeito, com a cumplicidade da maioria 
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dos vereadores paulistanos, de buscar demonizar a imagem dos servidores junto 
à população 

• Intenção do Prefeito: terceirizar/privatizar os serviços públicos de forma mais 
abrangente, entregando as verbas públicas para a “iniciativa privada” 

 

✓ CÂMARA MUNICIPAL 

• Maioria dos vereadores: nas mãos do Prefeito 

- Sem expectativa de reversão 

- Oposição minoritária: na defesa dos servidores 

• Alguns vereadores ideologicamente radicais 

- Ofensas graves aos sindicalistas e aos servidores em geral 

• APROFEM: Representação por infração ao decoro parlamentar    ANEXO 4 

- Enquadramento em artigos do Regimento Interno e do Código de Ética e 
Decoro Parlamentar da Câmara Municipal 

- Solicita a declaração de suspeição do vereador Rubinho Nunes, atual 
Corregedor Geral 

- Solicita aplicação da penalidade de cassação do mandato ou outra 
penalidade apropriada, contra os vereadores Rubinho Nunes, Zoe Martinez, 
Lucas Pavanato e Amanda Vetorazzo 

 

✓ PROTOCOLO DE NEGOCIAÇÃO 

• Firmado entre o Fórum de Entidades Representativas e a Prefeitura 

• A APROFEM, buscou, sem êxito, que houvesse um único Protocolo, firmado 
pelas entidades envolvidas 

• Compromissos do Governo, condicionados ao encerramento da greve 

- Pagamentos dos servidores pelos dias/horas/horas-aula não trabalhados, 
mediante reposição, sem impacto nos cálculos de prêmios e bonificações 
(PDE etc.) - IN SME nº26/2025 e Portaria nº39/SEGES/2025        ANEXO 5 

- Extinção da Ação Judicial (Dissídio Coletivo), sem ônus para as partes 

- Plano de climatização dos postos de trabalho 

- Retomada do Grupo de Trabalho sobre a saúde mental dos servidores 

- Avaliar medidas administrativas referentes às férias de janeiro, para os 
professores ingressantes, decorrentes de seu primeiro ano de exercício 

- Estabelecer Mesa de Negociação para elaborar proposta de valorização da 
carreira do Quadro de Apoio à Educação 

- Pagamento da 1ª parcela do PDE 2025 até agosto 

- Assegurar que os dois índices são referentes exclusivamente ao ano de 2025 
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✓ REUNIÃO NA SME       ANEXO 6 
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ANEXO-1 
 
Conquista da APROFEM! Concurso de ATE é prorrogado por mais 1 (um) ano 

A Prefeitura de São Paulo publicou despacho prorrogando por mais um ano a 
validade do Concurso Público de Ingresso para Auxiliar Técnico de Educação 
(ATE), homologado em 17/06/2024. A decisão, que passa a valer a partir de 
17/06/2025, atende à solicitação formalizada pela APROFEM por meio do Ofício 
nº 015/2025, enviado ao Secretário Municipal de Educação.  

 

A medida é uma vitória da mobilização da APROFEM, que também pleiteou a 
prorrogação do concurso de Professor de Educação Infantil, ainda sem resposta 
formal. 

 

Seguiremos acompanhando e cobrando a ampliação de nomeações para 
fortalecer o quadro da Rede Municipal de Ensino e garantir melhores condições 
de trabalho nas unidades escolares. 

  

 

Confira a íntegra do Ofício nº 015/2025: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 

 

 

ANEXO-1(CONT.) 
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ANEXO-2 
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ANEXO-3 
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ANEXO-3(CONT.) 
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ANEXO-4 
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ANEXO-5 
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ANEXO-6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO-6(CONT.) 
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